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Segundo os dados estatÃsticos divulgados esta
semana pelo INE (Instituto Nacional de EstatÃstica),  a propÃ³sito do Dia
Internacional de ErradicaÃ§Ã£o da Pobreza que se comemorou no passado dia 17 de
Outubro,  a pobreza nÃ£o tem parado de aumentar em Portugal e o fosso entre ricos
e pobres Ã© o maior da UniÃ£o Europeia. Pobreza que, no nosso paÃs, resulta, no
essencial, de quatro factores: desemprego, salÃ¡rios baixos, endividamento e
reformas de misÃ©ria. Se prestarmos atenÃ§Ã£o aos nÃºmeros, verificamos que 20% da
populaÃ§Ã£o portuguesa vive na misÃ©ria e 14% para lÃ¡ caminha na medida em que o
salÃ¡rio auferido mensalmente jÃ¡ nÃ£o Ã© suficiente para fazer face Ã s dÃvidas
contraÃdas, especialmente as relacionadas com a aquisiÃ§Ã£o de casa prÃ³pria.


Parte dos reformados recebe menos
de 360 euros por mÃªs, facto que os coloca numa situaÃ§Ã£o de pobreza. Se a estes
juntarmos os que recebem mais do que o montante citado, mas que gastam parte
significativa da sua reforma na farmÃ¡cia e em taxas moderadoras nos hospitais
pÃºblicos, entÃ£o a conclusÃ£o Ã© dramÃ¡tica pois mostra que a generalidade dos
idosos portugueses vive numa situaÃ§Ã£o de misÃ©ria. Neste quadro nÃ£o admira que
mais de 80% da riqueza nacional esteja concentrada somente em 20% da populaÃ§Ã£o
e que, segundo dados de 2004, o grupo de portugueses com maior rendimento ganha
sete vezes mais que o contingente dos mais desfavorecidos. A esta realidade nÃ£o
Ã© estranho nem o aumento do custo de vida, de que a subida do preÃ§o do pÃ£o (30%
em 2007) Ã© um bom exemplo, nem o aumento do desemprego. Apesar de SÃ³crates ter
prometido na Ãºltima campanha eleitoral a criaÃ§Ã£o de 150 mil novos empregos, o
desemprego tem subido em flecha atingindo em 2007 os valores mais altos dos
Ãºltimos vinte anos.




Apesar deste quadro de desemprego
e de agravamento da misÃ©ria dos portugueses o Governo teima em recusar o
subsÃdio de desemprego a cerca de 48.000 funcionÃ¡rios pÃºblicos o que, segundo o
Tribunal Constitucional, configura uma situaÃ§Ã£o inconstitucional â€œpor omissÃ£oâ€•.




Enquanto tudo isto se passa no
tecido social portuguÃªs o Governo preocupa-se com outras questÃµes,
provavelmente no seu entender, mais relevantes para a vida nacional. Refiro-me
a esses actos de gestÃ£o de grande sagacidade que sÃ£o a venda de 15% da REN
(Rede ElÃ©ctrica Nacional) na bolsa de valores e a privatizaÃ§Ã£o de parte da
empresa pÃºblica â€œEstradas de Portugalâ€•. Segundo estimativas dos economistas
mais conceituados a venda de 15% da REN irÃ¡ originar uma receita para o Estado
de cerca de 300 milhÃµes de euros. Contudo, esta empresa pÃºblica teve em 2006 um
lucro de 552 milhÃµes de euros. ConclusÃ£o: O actual Governo prepara-se para
vender uma boa fatia da REN pelo valor do lucro produzido pela empresa em
metade dum ano. Que nome dar a um gestor que praticasse tal acto de gestÃ£o no
mundo empresarial? A meu ver sÃ³ um: incompetente. Que nome dar a uma gestÃ£o com
estas caracterÃsticas no mundo dos negÃ³cios da chamada sociedade civil? A meu
ver sÃ³ um: gestÃ£o danosa. 




Para as â€œEstradas de Portugalâ€• o
objectivo Ã© concessionar aos privados todas as estradas portuguesas atÃ© ao ano
de 2099. E para que estes privados possam gerir estas estradas, o Governo irÃ¡
pagar-lhes com a verba dum imposto que, entretanto, irÃ¡ lanÃ§ar sobre os
portugueses. Espantoso: Como a empresa ou as empresas que ficarÃ£o com a
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concessÃ£o das estradas tÃªm que ter lucro, o Governo irÃ¡ garantir-lhes esse
lucro atravÃ©s dos pagamentos que irÃ¡ fazer-lhes, com a agravante desse dinheiro
ser proveniente dum imposto especÃfico, o que configura uma originalidade
portuguesa em matÃ©ria financeira. Como se percebe, esta medida nÃ£o irÃ¡ alterar
para melhor nada de verdadeiramente significativo em termos da manutenÃ§Ã£o das
rodovias nacionais. NÃ£o acontecerÃ¡ nada que a empresa â€œEstradas de Portugalâ€•,
enquanto empresa pÃºblica, nÃ£o pudesse realizar. Se a preocupaÃ§Ã£o Ã© dar uns
milhÃµes de euros do dinheiro de todos nÃ³s ao Banco EspÃrito Santo ou a qualquer
outra empresa, entÃ£o a coisa podia fazer-se duma forma mais simples. Bastaria
que o Governo inscrevesse no OrÃ§amento de Estado uma verba a ser entregue a uma
ou mais empresas a tÃtulo de subsÃdio ou mesada (na mesma lÃ³gica da mesada que
os pais costumam entregar aos filhos) e o problema ficava resolvido. Uma
actuaÃ§Ã£o deste tipo atÃ© nÃ£o seria virgem na sociedade portuguesa. Era assim na
monarquia constitucional que os governos alimentavam a famÃlia real. Se o
erÃ¡rio pÃºblico no final do sÃ©culo XIX alimentou o luxo e o fausto da corte de
D. Carlos sob a forma de subsÃdios inscritos no OrÃ§amento de Estado porque nÃ£o
fazÃª-lo agora em relaÃ§Ã£o Ã queles 20% de portugueses que possuem 80% da riqueza
nacional? A ser assim, para alÃ©m da simplicidade de processos, tudo seria mais
transparente e compreensÃvel. AliÃ¡s, o povo portuguÃªs compreende perfeitamente
que sem subsÃdio do Estado dificilmente os donos da banca e das grandes
empresas terÃ£o uma vida minimamente decente.
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